
ANEXO I

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PERÍCIA
EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS

	1. Nome:

	2. Interesse Protegido:

	3. Promotoria de Justiça ou Procuradoria Estadual:

	4. Comarca:


Vem, por intermédio deste, requerer a Vossa Excelência recursos do Fundo para Reconstituição de Bens Lesados - FRBL para realização de perícia, conforme informações a seguir:

	5. Tipo de procedimento na Comarca:

	6. Numeração:

	7. Objeto da perícia:

	8. Justificativa(s):

	9. Quesitos a serem respondidos com a perícia:

	10. Formação profissional necessária:


11.  Em relação a outros Órgãos assinale uma das opções abaixo:

(  ) Declaro que, conforme justificativa anexa, o órgão oficial do Estado com atribuição legal para realizar a perícia não dispõe de meios técnicos para fazê-la.

(  ) Declaro que, conforme justificativa anexa, o órgão oficial do Estado com atribuição legal para realizar a perícia não pode fazê-la em tempo hábil.

12. Informações sobre o perito:

(  ) Declaro que não conheço perito particular que possa realizar o exame pericial que se faz necessário. 

(  ) Declaro que o serviço de perícia é de natureza singular, exigindo profissional ou empresa de notória especialização, conforme prevê o Art. 25, II, da Lei n. 8.666/1993.
(  ) Declaro que a perícia já foi devidamente executada, conforme documentos anexos, por perito designado judicialmente, tendo sido o MPRS/Estado do Rio Grande do Sul intimado/notificado a proceder o pagamento dos honorários periciais.
	12.1 Nome do perito:

	12.2 Telefone:

	12.3 Justificativa para escolha do perito:


Obs.: Caso esta opção seja a escolhida e o solicitante dispor de orçamento da perícia, o mesmo deverá ser encaminhado com este requerimento.
Local e data
Nome e Assinatura
Instruções de preenchimento:

	Itens
	Descrição

	1
	Nome do Promotor de Justiça/Procurador do Estado solicitante

	2
	Indicar o interesse protegido

	3
	Indicar a Promotoria/Procuradoria de origem do pedido de perícia 

	4
	Comarca onde o processo está em andamento

	5
	Informar se é procedimento administrativo preliminar, inquérito civil, procedimento investigatório criminal, ação civil pública ou ação penal pública (relativos a interesses difusos ou coletivos)

	6
	Informar a numeração do procedimento 

	7
	Informar o objetivo principal da perícia (escopo)

	8
	Justificar o pedido de perícia: em se tratando de informações técnicas que possam ou devam ser prestadas por entes públicos, como: Defesa Civil, Prefeituras Municipais (acessibilidade, p. e.), INMETRO, etc, devem ser previamente requisitadas ou consultadas; somente em persistindo situação que demande conhecimento técnico não esclarecido, que não possa ser atendido pelos órgãos periciais oficiais é que justificará o pedido de perícia ao FRBL

	9
	Listar os quesitos que precisam ser respondidos com a realização da perícia

	10
	Assinalar a opção condizente com o caso da perícia em questão

	11.1
	Informar o nome do profissional sugerido/determinado judicialmente

	11.2
	Informar o(s) telefone(s) do profissional sugerido/determinado judicialmente

	11.3
	Justificar a escolha de tal profissional


Observações:

(1) As perícias deverão ser contratadas observando as regras e limites da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

(2) Com o requerimento de perícia deverá ser encaminhada cópia da capa do processo na comarca e da petição inicial (em caso de ação judicial), ou capa do inquérito civil ou outro procedimento administrativo, da portaria de instauração e de justificativa acerca da impossibilidade de realização do ato, ao menos no tempo necessário, pelos órgãos oficiais do Estado com atribuição legal para executá-las.

(3) Conforme disciplina a Resolução n. 01/2017/FRBL, havendo determinação judicial de pagamento de perícia por parte do MPRS/Estado do Rio Grande do Sul, o Membro do Ministério Público ou Procurador do Estado do Rio Grande do Sul poderá requerer ao Presidente do Fundo a utilização de recursos do FRBL para o seu custeio
, desde que o objeto da ação/perícia esteja contemplado no artigo 4º desta Portaria, devendo acompanhar o requerimento cópia da petição inicial, especificando o objeto, e da decisão judicial correspondente.

(4) Antes de se requerer perícia judicial, ou quando determinada de ofício e com ônus para o Ministério Público (com recursos do FRBL), sendo disso intimado o Órgão de Execução, é oportuno que este consulte o Conselho Gestor do FRBL acerca da disponibilidade orçamentária e financeira para suportar o correspondente custo.







�	“Art. 18.  Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.” (Lei n. 7.347/85) 





